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Extingao de contrato domeéstico por morte nao gera aviso previo

Com a morte de empregador pessoa fisica, a continuidade de vinculo empregaticio ficaimpossivel,
gerando a extin¢do do contrato de trabalho doméstico sem vinculagdo com a vontade das partes, sendo
assim indevido o aviso prévio. Com esse entendimento, a 72 Turmado Tribuna Superior do Trabaho
absolveu o sucessor de uma empregadora do pagamento de aviso prévio indenizado a uma empregada
domeéstica. O contrato de trabalho se extinguiu por causa da morte da empregadora.

Na reclamacao trabal hista, a doméstica pedia o reconhecimento da relagdo de emprego como auxiliar de
Servigos gerais porque, mesmo sem registro na carteira de trabal ho, trabalhou como cozinheirae
cuidadora da patroaidosa por 23 anos, chegando, inclusive, aadministrar os aluguéis eimoveis e
fazendo a limpeza e manutencéo daresidéncia.

Ojuizo daVarado Trabaho de Esteio (RS) reconheceu o contrato de trabalho extinto com a morte da
empregadora e determinou o registro na carteira de trabalho, além do pagamento das verbas de direito —
entre elas 0 aviso prévio indenizado. O Tribunal Regional do Trabalho da 42 Regido manteve a deciséo.

No recurso ao TST, no entanto, 0 sucessor questionou a condenagao quanto ao aviso prévio, sustentando
gue as disposicdes do artigo 487, parégrafo 1° da CLT ndo se aplicam aos empregados domeésticos.
Relator do recurso, o ministro Claudio Brandao, votou inicialmente pela manutencdo da condenacdo, por
entender que o aviso prévio é garantido aos empregados aos domeésticos pelo artigo 7°, paragrafo unico,
da Constituicéo Federal. Durante os debates, porém, acolheu os argumentos do ministro Douglas
Alencar Rodrigues.

Para Alencar, arelacdo empregaticia domeéstica é singular por se tratar de prestacéo de servicos a pessoa
ou familia, na residéncia do tomador de servicos. "E certo ainda que, nessarelagdo, afigurado
empregador reveste-se de certa pessoalidade, diferenciando-se, também por esse aspecto, das demais’,
afirmou. Nesse contexto, a morte do empregador impede a continuagdo do vinculo por motivo alheio a
vontade das partes, ndo cabendo assim o pagamento do aviso-prévio. Com informagdes da Assessoria de
Imprensa do TST.
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